
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.135 - SP (2014/0249084-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : JOSÉ EDUARDO DE OLIVEIRA SAVÓIA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE VIEIRA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. QUADRILHA 
E LAVAGEM DE DINHEIRO. NULIDADE DA AÇÃO PENAL. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.  

1. A apontada nulidade da ação penal não foi apreciada pelo Tribunal 
de origem, circunstância que impede qualquer manifestação desta 
Corte Superior de Justiça sobre o tópico, evitando-se com tal medida 
a atuação em indevida supressão de instância. 

2. Da leitura do acórdão objurgado, observa-se que em momento 
algum o mérito do writ originário foi enfrentado pela Corte de origem, 
que, equivocadamente, entendeu que as irregularidades procedimentais 
deveriam ser decididas pelo Juízo singular e combatidas mediante o 
recurso próprio, se existente, ensejando constrangimento ilegal passível 
de ser remediado com a concessão da ordem de habeas corpus, 
ainda que de ofício. 

3. Embora o recorrente esteja respondendo ao processo solto, as 
eivas articuladas na impetração repercutem, ainda que indiretamente, 
na sua liberdade de locomoção, já que o seu reconhecimento poderia 
ensejar a anulação do feito, motivo pelo qual inexiste qualquer óbice 
ao seu exame em sede de habeas corpus.

4. Este Sodalício tem apreciado, reiteradamente, no âmbito do 
remédio constitucional, os vícios suscitados na impetração originária, 
não se podendo afirmar que a via eleita seria inadequada para o seu 
julgamento, como procedido na origem.

5. Recurso não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar a baixa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo para que aprecie o mérito do mandamus lá impetrado.

ACÓRDÃO
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A Quinta Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de 
Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.135 - SP (2014/0249084-6)

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : JOSÉ EDUARDO DE OLIVEIRA SAVÓIA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE VIEIRA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOSÉ 

EDUARDO DE OLIVEIRA SAVÓIA contra acórdão proferido pela 16ª Câmara de Direito 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem no HC n. 

0118568-24.2013.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado como incurso nos artigos 

288 do Código Penal e 1º, inciso V, da Lei 9.613/1998.

Buscando a anulação da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustentam os patronos do recorrente que ao receber a peça vestibular, o 

magistrado singular, a despeito de não existir previsão expressa na Constituição Federal, teria 

determinado que o Ministério Público apresentasse relação específica dos certames e 

contratos que teriam sido mencionados na inicial, tendo o referido órgão juntado aos autos 

extensa manifestação que conteria fatos novos.

Alegam que a defesa não teria tido a oportunidade de se pronunciar sobre o 

referido documento, que caso estivesse nos autos no momento do oferecimento da denúncia, 

teria permitido ao recorrente melhor fundamentar sua resposta à acusação.

Aduzem que mesmo após os acusados terem se manifestado acerca da 

citada peça ministerial, o togado de origem não teria proferido decisão nos autos, o que 

revelaria a nulidade do processo.
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Argumentam que a defesa deveria ser sempre a última a se pronunciar nos 

autos, o que não estaria ocorrendo na espécie.

Requerem o provimento do reclamo para que seja anulada a ação penal 

desde o recebimento da denúncia ou, subsidiariamente, para que o Juízo a quo ratifique ou não 

o acolhimento da exordial, concedendo às partes oportunidade para se manifestarem.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 127/130), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 150/152, manifestou-se pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.135 - SP (2014/0249084-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Por meio deste recurso ordinário pretende-se, em síntese, a anulação da 

ação penal instaurada contra o recorrente pela suposta prática dos crimes de quadrilha e 

lavagem de dinheiro.

Inicialmente, verifica-se que a alegada nulidade da ação penal em tela não foi 

alvo de deliberação pelo Tribunal Estadual, que entendeu as irregularidades procedimentais 

deveriam ser decididas pelo Juízo e combatidas por recurso próprio, se previsto em lei, 

circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte Superior de Justiça sobre o 

tópico, evitando-se, com tal medida, a ocorrência de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
CRIMES CONTRA A ECONOMIA POPULAR, QUADRILHA 
ARMADA, CONTRABANDO E LAVAGEM OU OCULTAÇÃO DE 
BENS, DIREITOS E VALORES. ALEGAÇÕES DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA, FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL E 
NULIDADE NA PRORROGAÇÃO DAS INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. MATÉRIAS NÃO SUSCITADAS PERANTE A 
CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. (...) ORDEM DE 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

(...)

3. As questões relativas à suposta inépcia da denúncia, falta de 
justa causa para a ação penal e nulidade na prorrogação das 
interceptações telefônicas não foram suscitadas e, tampouco, 
analisadas pelo Tribunal de origem. Assim, não cabe a esta Corte 
Superior antecipar-se em tais exames, sob pena de indevida 
supressão de instância.

(...)

8. Ordem de habeas corpus não conhecida.

(HC 236.928/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/04/2014, DJe 15/04/2014)

Documento: 1430786 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  5 de 4



 
 

 

Contudo, verifica-se que os impetrantes arguiram expressamente na inicial do 

writ originário a exigência de nulidades que estariam a contaminar o processo, tendo a ordem 

sido denegada sem que a Corte de origem se pronunciasse sobre a indigitada ilegalidade da 

manifestação do Ministério Público após a resposta à acusação, bem como sobre a aventada 

inexistência de decisão judicial acerca do conteúdo do referido pronunciamento ministerial e 

das defesas apresentadas pelos réus a seu respeito, circunstância que evidencia a ocorrência 

de negativa de prestação jurisdicional, ensejando constrangimento ilegal passível de ser 

remediado com a concessão da ordem de habeas corpus, ainda que de ofício.

É que embora o recorrente esteja respondendo ao processo solto, as eivas 

articuladas na impetração repercutem, ainda que indiretamente, na sua liberdade de 

locomoção, já que o seu reconhecimento poderia ensejar a anulação do feito, motivo pelo qual 

inexiste qualquer óbice ao seu exame em sede de habeas corpus.

Aliás, este Sodalício tem apreciado, reiteradamente, no âmbito do remédio 

constitucional, os vícios suscitados na impetração originária, não se podendo afirmar que a via 

eleita seria inadequada para o seu julgamento, como procedido na origem.

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DESCAMINHO. MANIFESTAÇÃO DO PARQUET APÓS 
O OFERECIMENTO DE RESPOSTA À ACUSAÇÃO. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. OFENSA. INEXISTÊNCIA. 
DEFESA PRELIMINAR. APRECIAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUCINTA. POSSIBILIDADE. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.

1.  O posicionamento desta Corte Superior é no sentido de que a 
"manifestação do Ministério Público logo após a apresentação da 
resposta à acusação e antes do juiz decidir sobre as teses da defesa 
não é causa de nulidade do processo" (AgRg no HC 239.585/SP, 
Rel.

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/08/2013).

2. O Superior Tribunal de Justiça tem trilhado a orientação de que 
"a motivação acerca das teses defensivas apresentadas por ocasião 
da resposta escrita deve ser sucinta, limitando-se à admissibilidade 
da acusação formulada pelo órgão ministerial, evitando-se, assim, o 
prejulgamento da demanda." (RHC 43.884/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
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11/02/2015).

3. No caso, o magistrado singular rejeitou o pedido de absolvição 
sumária dos acusados, por vislumbrar indícios razoáveis de 
materialidade e autoria delitivas, registrando que as preliminares 
aventadas na resposta à acusação já tinham sido suscitadas em 
habeas corpus examinado pelo Tribunal a quo, razão pela qual 
restavam indeferidas, e destacando, por fim, que as demais 
alegações formuladas, por se confundirem com o mérito, somente 
seriam analisadas após a instrução probatória.

4. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 50.954/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DA 
INCOATIVA. MOTIVAÇÃO. EXISTÊNCIA. MANIFESTAÇÃO 
MINISTERIAL APÓS A RESPOSTA À ACUSAÇÃO. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. MERA IRREGULARIDADE. PREJUÍZO NÃO 
EVIDENCIADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não há falar em carência de fundamentação na decisão que, ao 
receber a denúncia, elencou as teses defensivas e pontuou que 
aspectos próprios do mérito da ação penal seriam enfrentados 
oportunamente, quando da prolação da análise do mérito.

3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que "conquanto não encontre previsão legal, a manifestação do 
Ministério Público acerca do conteúdo da resposta à acusação não 
implica na nulidade do processo, caracterizando mera 
irregularidade" (HC 295.276/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014).

4. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível, quando 
se trata de alegação de nulidade de ato processual, a demonstração 
de prejuízo, em consonância com o princípio pas de nullité sans 
grief, consagrado pelo legislador no art. 563 do CPP, verbis: 
"Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa".

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 268.130/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015)

Ante o exposto, não se conhece do recurso, concedendo-se, contudo, 

habeas corpus de ofício, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, para 

determinar a baixa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para que aprecie 

o mérito do mandamus lá impetrado.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0249084-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    52.135 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01185682420138260000  01349067820108260000  01548313120088260000  050080049508  
05008267726  20130000722881  50080049508

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ EDUARDO DE OLIVEIRA SAVÓIA
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE VIEIRA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : RENATO PEREIRA JÚNIOR
CORRÉU : MARCOS AGOSTINHO PAIOLI CARDOSO
CORRÉU : DIRCEU GONÇALVES FERREIRA JÚNIOR
CORRÉU : EDUARDO DE CAMPOS FERRAZ
CORRÉU : CARLOS ALBERTO AMARAL
CORRÉU : VANESSA FAVERO
CORRÉU : ZIRAN MARIA DE MELO MOREIRA
CORRÉU : MÁRCIA MENEGHELLO
CORRÉU : MILVA LUCIA DE MELO MOREIRA
CORRÉU : JOÃO DE OLIVEIRA FILHO
CORRÉU : MAURÍCIO NASCIMENTO DA SILVA
CORRÉU : ANOR AUGUSTO JORGE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
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Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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